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Art. 62.  O gerenciamento de risco de incêndio deve ser implantado nas 
ocupações de saúde, de ensino, nas reuniões de público, nas ocupações 
comerciais e nas indústrias de alto risco, independentemente dos critérios 
exigidos em Instruções Técnicas, sendo necessário ter procedimentos pré
-planejados para lidar com uma emergência de incêndio, incluindo:
I - ter pessoal treinado que possa lidar com a situação de emergência;
II - ter cronograma de manutenção das medidas de segurança contra in-
cêndio e emergências;
III - prestar assistência no abandono dos ocupantes; e
IV - orientar os serviços de bombeiros, na chegada da ocorrência.
Parágrafo único.  Dependendo da ocupação, deverão ser treinados, conjun-
ta ou isoladamente, os usuários e a brigada de incêndio.
Art. 63.  A provisão de gerenciamento de risco de incêndio deve ser consi-
derada durante a fase de elaboração do projeto de segurança contra incên-
dio e deverá estar disponível, quando a edificação for ocupada.
Art. 64.  Nas edificações e áreas de risco, previstas em Instrução Técnica, 
que requeiram gerenciamento de risco com simulado de incêndio, é neces-
sário organizar de forma regular e anterior à renovação do licenciamento 
do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Pará, bem como simulados da 
brigada de incêndio local, juntamente com a Unidade do Corpo de Bom-
beiros mais próxima.
Art. 65.  O gerenciamento de risco de incêndio deve conter planos para li-
dar com ações detalhadas de emergência e responsabilidades do gestor de 
segurança e dos demais componentes do plano, procedimentos de abando-
no, provisão de controle do incêndio e a assistência que deve ser dada na 
chegada do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Pará.

 Seção VII
Do Acesso e Facilidades para as Operações de Socorro

Art. 66.  O objetivo do Sistema de Acesso e Facilidades para as Operações 
de Socorro é que a edificação ou a área de risco seja projetada e construída 
de modo a facilitar as ações do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do 
Pará, na proteção da vida e do patrimônio.
Art. 67.  Os requisitos do Sistema de Acesso e Facilidades para as Opera-
ções de Socorro serão atendidos se:
I - houver meios suficientes de acesso externo da edificação para permitir 
que viaturas e equipamentos de combate ao incêndio possam ser utilizados 
de forma eficaz nas proximidades da edificação;
II - a edificação possuir ou existir nas proximidades desta equipamentos de 
combate a incêndios e reserva de água, privados ou públicos, suficientes 
e manutenidos para auxiliar o Corpo de Bombeiros durante o sinistro; e
III - a localidade possuir rede pública de hidrantes suficientes e manute-
nidos para auxiliar no abastecimento de viaturas do Corpo de Bombeiros 
durante o sinistro.
Art. 68.  A rede de abastecimento d’água do Estado fica à disposição do 
Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Pará para os serviços de extinção 
de incêndios e a rede pública de hidrantes urbanos poderá ser utilizada 
pela Corporação e pela concessionária de serviços de abastecimento de 
água e tratamento de esgoto da localidade.
Art. 69.  Quando houver necessidade, poderão ser utilizadas, além dos hi-
drantes urbanos e privados, quaisquer outras fontes disponíveis tais como 
piscinas ou depósitos de água, públicos e particulares.

Seção VIII
Do Controle de Fumaça e Gases

Art. 70.  Os objetivos do Sistema de Controle de Fumaça e Gases são:
I - manter um ambiente seguro dentro da edificação durante o tempo ne-
cessário previsto em Instrução Técnica, para o abandono do local sinistra-
do, evitando os perigos da intoxicação e falta de visibilidade pela fumaça;
II - controlar e reduzir a propagação de gases quentes e fumaça entre 
a área incendiada e áreas adjacentes, baixando a temperatura interna e 
limitando a propagação do incêndio;
III - prever condições dentro e fora da área incendiada que auxiliarão nas 
operações de busca e resgate de pessoas; e
IV - garantir que a edificação esteja equipada com meios adequados de ventila-
ção para tiragem de calor e fumaça do incêndio de forma natural ou mecânica.
Art. 71.  Os requisitos do Sistema de Controle de Fumaça e Gases serão 
estabelecidos por meio de Instrução Técnica para edificações que possuem 
átrios, halls, subsolos, espaços amplos e rotas horizontais.

Seção IX
Do Controle de Explosão

Art. 72.  Os objetivos do Sistema de Controle de Explosão são:
I - proteger e evitar trauma em pessoas causadas por explosão de artefa-
tos pirotécnicos;
II - manter distâncias necessárias de segurança para a realização de espe-
táculos pirotécnicos; e
III - proteger outras edificações adjacentes dos efeitos da explosão de 
artefatos pirotécnicos.
Art. 73.  Os requisitos do sistema de controle de explosão serão atendidos 
por meio de Instrução Técnica, a qual terá, no mínimo, critérios de:
I - controle da quantidade de fogos e distância de segurança do público;
II - controle do tempo de queima do espetáculo pirotécnico; e
III - exigência de formalidades a serem observadas quanto à habilitação do 
profissional empenhado na realização do espetáculo.
Art. 74.  O local de apresentação do espetáculo pirotécnico deve:
I - ter dimensão adequada à quantidade de fogos a ser utilizada;
II - não servir como obstáculo na direção do escape ou rota de fuga do 
público em caso de emergência;
III - ser de fácil visibilidade por meio de sinalização de emergência; e
IV - ser provido de sistema de proteção por extintores, de acordo com a 
quantidade de fogos a ser utilizada.
Art. 75.  A realização de espetáculos pirotécnicos de qualquer porte ou 
natureza somente poderá ser procedida após requerimento formal do res-
ponsável ou do promotor do evento e mediante autorização concedida pela 

Polícia Civil do Estado do Pará, bem como na legislação do Corpo de Bom-
beiros Militar do Estado do Pará.
Art. 76.  Os espetáculos pirotécnicos deverão ser planejados e acompanha-
dos por profissional devidamente capacitado, observando-se os critérios da 
Instrução Técnica específica.
Parágrafo único.  O uso de fogos no interior de edificações deve ser fei-
to utilizando-se artefatos pirotécnicos para ambiente fechado, conhecidos 
como Fogos Indoor devidamente autorizados pelo Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado do Pará.

CAPÍTULO VIII
DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E 

EMERGÊNCIAS
Art. 77.  Constituem medidas de segurança contra incêndio e emergên-
cias de cada elemento do Sistema Global de Segurança Contra Incêndio e 
Emergências:
I - restrição ao surgimento e à propagação de incêndio:
a) compartimentação horizontal e compartimentação vertical;
b) controle de materiais de acabamento e de revestimento (CMAR);
c) separação entre edificações (isolamento de risco);
d) carga de incêndio das edificações; e
e) sistema de proteção contra descargas atmosféricas (SPDA);
II - controle de crescimento e supressão de incêndio:
a) sistema de proteção por extintores de incêndio;
b) sistema de hidrantes e mangotinhos para combate a incêndio;
c) sistemas de chuveiros automáticos;
d) sistemas fixos de gás para combate a incêndio;
e) sistema de resfriamento para líquidos e gases inflamáveis e combustíveis; e
f) sistemas de proteção por espuma;
III - meios de aviso:
a) sistema de detecção automática de incêndio; e
b) sistema de alarmes de incêndio;
IV - facilidades no abandono:
a) saídas de emergência;
b) elevadores de emergência;
c) iluminação de emergência; e
d) sinalização de emergência;
V - acesso e facilidades para as operações de socorro:
a) hidrante público;
b) acesso de viaturas nas edificações e áreas de risco; e
c) heliponto e heliporto;
VI - proteção estrutural em situações de incêndio:
a) resistência ao fogo dos elementos de construção; e
b) cobertura de sapê, piaçava e similares;
VII - gerenciamento de riscos de incêndio:
a) brigadas de incêndio;
b) programa de segurança contra incêndio e emergência;
c) plano de emergência contra incêndio;
VIII - controle de fumaça e gases:
a) sistema de controle de fumaça;
IX - controle de explosão:
a) fogos de artifício: espetáculos pirotécnicos; e
b) armazenamento de líquidos inflamáveis e combustíveis.
Art. 78.  Equiparam-se às medidas de segurança contra incêndio e emer-
gências as exigências contidas nas instruções técnicas para condições e 
riscos específicos para fins de fiscalização.
Art. 79.  Para a execução e implantação das medidas de segurança con-
tra incêndio e emergências, as edificações e áreas de risco, existentes ou 
construídas, devem atender às exigências previstas nas Instruções Técni-
cas do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Pará.
Art. 80.  Para as edificações novas e as edificações já existentes, inclusi-
ve as tombadas pelo patrimônio histórico, o responsável técnico poderá 
adotar medidas alternativas de segurança contra incêndios baseadas no 
desempenho por meio de métodos computacionais avançados ou métodos 
de avaliação de incêndios com base no desempenho da edificação, visando 
a embasar tecnicamente sua decisão na adoção de medidas alternativas no 
lugar das atuais medidas de segurança contra incêndios e emergências pre-
vistas nas normas vigentes do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Pará.
Art. 81.  A impossibilidade técnica de execução de uma medida de segu-
rança contra incêndio e emergências não impede a exigência, por parte 
do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Pará, de outras medidas de 
mesma natureza que possam reduzir a condição de risco, suprindo a ação 
protetora daquela exigida.

CAPÍTULO IX
DAS COMISSÕES TÉCNICAS

Seção I
Da Comissão Técnica (CT)

Art. 82.  A Comissão Técnica (CT) será nomeada por ato do oficial supe-
rior responsável pela unidade máxima do Serviço de Segurança Contra 
Incêndios e Emergências, e será formada por no mínimo 3 (três) militares 
qualificados em segurança contra incêndio e emergências. 
§ 1º  Para cada Organização Bombeiro Militar que possua o SSCIE poderá 
ser nomeada uma Comissão Técnica.
§ 2º  Os membros, caso necessário, poderão ser compostos por militares 
qualificados em segurança contra incêndio e emergências de outras Orga-
nizações Bombeiro Militar.   
§ 3º  À Comissão Técnica compete:
I - analisar e emitir pareceres relativos aos casos que necessitem de so-
luções técnicas complexas que venham a substituir medidas de segurança 
contra incêndios e emergências ou que apresentem dúvidas quanto às exi-
gências previstas neste Regulamento;
II - julgar as defesas apresentadas contra a decisão do SSCIE que impuser 
penalidade relacionada ao não cumprimento das medidas de segurança;


